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O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a comunicação da Comissão, de 19 de abril de 2016, intitulada «Plano 
de ação europeu (2016-2020) para a administração pública em linha – Acelerar a 
transformação digital da administração pública» (COM(2016)0179),

– Tendo em conta a sua resolução, de 16 de maio de 2017, sobre o plano de ação europeu 
(2016-2020) para a administração pública em linha1, 

– Tendo em conta a Declaração de Taline sobre a administração pública em linha, emitida 
na sequência da reunião ministerial que decorreu durante a Presidência estónia do 
Conselho da UE, em 6 de outubro de 2017,

– Tendo em conta o estudo sobre a administração pública em linha realizado pelas Nações 
Unidas, em 2022,

– Tendo em conta o estudo da Organização de Cooperação e de Desenvolvimento 
Económicos (OCDE) intitulado «The E-Leaders Handbook on the Governance of 
Digital Government» (O manual para líderes em linha sobre a governação da 
administração pública digital),

– Tendo em conta a Declaração de Berlim sobre a sociedade digital e a governação digital 
baseada em valores, de 8 de dezembro de 2020,

– Tendo em conta o Relatório Especial do Tribunal de Contas Europeu sobre as medidas 
de administração pública em linha destinadas às empresas,

– Tendo em conta a comunicação da Comissão, de 19 de fevereiro de 2020, intitulada 
«Uma estratégia europeia para os dados» (COM(2020)0066), 

1 JO C 307 de 30.8.2018, p. 2.
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– Tendo em conta a sua resolução, de 25 de março de 2021, sobre uma estratégia europeia 
para os dados1,

– Tendo em conta a comunicação da Comissão, de 9 de março de 2021, intitulada 
«Orientações para a Digitalização até 2030: a via europeia para a Década Digital» 
(COM(2021)0118),

– Tendo em conta o documento de trabalho da Comissão, de 28 de julho de 2022, 
intitulado «Índice de digitalidade da economia e da sociedade (IDES) de 2022» 
(SWD(2022)0205),

– Tendo em conta a Diretiva 2014/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de 
fevereiro de 2014, relativa aos contratos públicos e que revoga a Diretiva 2004/18/CE2,

– Tendo em conta o Regulamento de Execução (UE) 2019/1780 da Comissão, de 23 de 
setembro de 2019, que estabelece os formulários-tipo para a publicação de anúncios no 
âmbito dos processos de adjudicação de contratos públicos e revoga o Regulamento de 
Execução (UE) 2015/1986 («eForms»)3, 

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2018/1724 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 2 de outubro de 2018, relativo à criação de uma plataforma digital única 
para a prestação de acesso a informações, a procedimentos e a serviços de assistência e 
de resolução de problemas, e que altera o Regulamento (UE) n.º 1024/20124, 

– Tendo em conta a Diretiva (UE) 2019/1024 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
20 de junho de 2019, relativa aos dados abertos e à reutilização de informações do setor 
público (reformulação)5 («Diretiva Dados Abertos»), 

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao 
tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados e que revoga a Diretiva 
95/46/CE (Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados)6, 

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2021/694 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 29 de abril de 2021, que cria o Programa Europa Digital e revoga a Decisão (UE) 
2015/22407,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2021/241 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 12 de fevereiro de 2021, que cria o Mecanismo de Recuperação e Resiliência8, 
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– Tendo em conta a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que 
estabelece o Ambiente de Janela Única Aduaneira da União Europeia e altera o 
Regulamento (UE) n.º 952/2013 (COM(2020)0673),

– Tendo em conta a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho 
relativo à governação de dados (Regulamento Governação de Dados) 
(COM(2020)0767),

– Tendo em conta a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que 
altera o Regulamento (UE) n.º 910/2014 no respeitante à criação de um Quadro Europeu 
para a Identidade Digital (COM(2021)0281),

– Tendo em conta a proposta de decisão do Parlamento Europeu e do Conselho que 
estabelece o programa para 2030 intitulado «Guião para a Década Digital» 
(COM(2021)0574), 

– Tendo em conta a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho 
relativo a regras harmonizadas sobre o acesso equitativo aos dados e a sua utilização 
(Regulamento Dados) (COM(2022)0068), 

– Tendo em conta a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho 
relativo ao Espaço Europeu de Dados de Saúde (COM(2022)0197), 

– Tendo em conta o relatório do Centro Comum de Investigação intitulado «GovTech 
Practices in the EU» (Práticas de GovTech na UE),

– Tendo em conta o documento de investigação elaborado pela Direção-Geral das 
Políticas Internas da União do Parlamento Europeu intitulado «The digital single market 
and the digitalisation of the public sector: GovTech and other innovations in public 
procurement» (O mercado único digital e a digitalização do setor público: GovTech e 
outras inovações nos contratos públicos),

– Tendo em conta o relatório do Grupo de Sábios, de março de 2022, sobre a reforma da 
União Aduaneira da UE,

– Tendo em conta o Relatório Especial 04/2021 do Tribunal de Contas Europeu, de 30 de 
março de 2021, intitulado «Controlos aduaneiros: harmonização insuficiente prejudica 
os interesses financeiros da UE»,

– Tendo em conta o artigo 54.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o parecer da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos 
Assuntos Internos,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos 
Consumidores (A9-0065/2023),

A. Considerando que uma digitalização eficaz da administração pública aumenta a 
produtividade e a resiliência do setor público1, melhora a qualidade dos serviços 

1 Ver The E-Leaders Handbook on the Governance of Digital Government (O manual 
para líderes em linha sobre a governação da administração pública digital), 21 de 



públicos, permite reduzir os custos e liberta o potencial das empresas, especialmente das 
pequenas e médias empresas (PME), que constituem a espinha dorsal do mercado único;

B. Considerando que os serviços públicos devem satisfazer plenamente as necessidades 
dos seus utentes, ser acessíveis em linha, nomeadamente para as pessoas com 
deficiência e para os idosos, e beneficiar de ferramentas de fácil compreensão e fácil 
utilização, cumprindo elevados padrões de segurança, privacidade e proteção de dados;

C. Considerando que, em conformidade com o Regulamento (UE) 2021/241 que cria o 
Mecanismo de Recuperação e Resiliência, cada Estado-Membro deve consagrar 20 % 
da sua dotação do Mecanismo de Recuperação e Resiliência à transição digital; 
considerando que a Comissão deve avaliar e medir adequadamente os resultados e os 
benefícios da digitalização para os cidadãos e as empresas;

D. Considerando que uma identidade digital segura e benéfica para a privacidade é 
importante para que as pessoas interajam com as administrações públicas e as empresas 
em todo o mercado único europeu;

E. Considerando que, apesar de a tendência apontar para uma melhoria, se estima que 
cerca de 42 % dos europeus ainda não disponham de competências digitais básicas, 
fazendo com que seja necessário organizar campanhas de informação e formação dos 
cidadãos;

F. Considerando que as medidas digitais tomadas pelos governos durante a pandemia de 
COVID-19 para organizar testes, vacinação ou registo de viagens puseram em evidência 
o papel essencial do acesso à Internet e aos serviços públicos eletrónicos para todos;

G. Considerando que, em 2019, as aquisições de bens e serviços representaram cerca de 
12 % da despesa pública na UE-27, ou seja, 774 mil milhões de EUR;

H. Considerando que a acessibilidade e a interoperabilidade dos dados no domínio dos 
contratos públicos também ajudam a combater a fraude e a melhorar a transparência, a 
adjudicação de contratos e a cooperação transfronteiras;

I. Considerando que cerca de 250 000 agências públicas da UE gastam cerca de 14 % do 
PIB da UE através de contratos públicos;

J. Considerando que o Tribunal de Contas Europeu, no seu Relatório Especial sobre a 
administração pública em linha, recomenda que a Comissão reforce o quadro de 
execução, de modo a incentivar os Estados-Membros a concluírem a implantação dos 
serviços de administração pública em linha, e desenvolva uma estratégia abrangente 
para promover eficazmente os serviços de administração pública em linha;

A administração pública em linha no mercado único digital

1. Salienta que, para reforçar o mercado único, é necessário levar a cabo uma 
transformação digital que aumente a disponibilidade dos serviços públicos em linha; 
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recorda que a administração pública em linha deve melhorar a prestação dos serviços 
públicos e a participação dos cidadãos, aumentar a abertura das administrações públicas 
e proporcionar uma base assente em dados para uma maior responsabilização dos 
governos; relembra que a administração pública em linha facilita as relações com os 
cidadãos, as empresas, os trabalhadores e as administrações públicas e congratula-se 
com a criação de uma identidade digital europeia;

2. Salienta que a transformação digital deve contribuir para legislar melhor em todos os 
setores do mercado único, permitindo uma avaliação, baseada em dados concretos, da 
regulamentação atual e prevista e uma identificação mais eficaz das lacunas 
regulamentares e dos obstáculos injustificados; insta a Comissão e os Estados-Membros 
a tirarem partido da digitalização e a fornecerem indicadores mensuráveis dos impactos 
e resultados de projetos, regulamentação e investimentos;

3. Salienta que a digitalização deve ser parte integrante e integrada de todas as políticas 
governamentais e procedimentos administrativos; considera que a administração pública 
em linha deve representar o principal modo de funcionamento dos serviços da 
administração pública, sendo simultaneamente necessário assegurar que os serviços 
públicos sejam plenamente acessíveis a todas as pessoas;

4. Insta a Comissão e os Estados-Membros a continuarem a incentivar a colaboração 
transfronteiras entre as administrações públicas, incluindo através de campanhas de 
sensibilização e de concursos como o «Sharing and Reuse Awards Contest» (concurso 
de partilha e reutilização)1;

5. Está firmemente convicto de que um maior desenvolvimento dos serviços públicos 
digitais pode contribuir significativamente para a redução dos obstáculos 
administrativos para os empresários, em especial as micro, as pequenas e as médias 
empresas; insta os Estados-Membros a redobrarem os seus esforços com vista a uma 
digitalização ainda maior dos serviços públicos;

6. Recorda que, de acordo com a Recomendação do Conselho da OCDE sobre Governo 
Aberto (2017), a participação das partes interessadas na conceção das políticas e na 
prestação dos serviços públicos pode reforçar a responsabilização do governo, aumentar 
a capacitação dos cidadãos e a sua influência nas decisões, aumentar a literacia cívica, 
melhorar a base factual para a elaboração de políticas, reduzir os custos de execução e 
explorar redes e ecossistemas mais vastos em prol da inovação na elaboração de 
políticas e na prestação de serviços;

7. Sublinha a necessidade de partilhar as boas práticas da UE e de outros países em 
matéria de execução, aplicação e acompanhamento de estratégias e planos de 
administração pública em linha; insta a Comissão a recolher, analisar e publicar as 
melhores práticas dos Estados-Membros e outros países em matéria de administração 
pública em linha;

8. Considera que os serviços públicos digitais devem ser continuamente atualizados para 
refletirem as necessidades dos utentes; sublinha que a aceitação e a aplicação dos 
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contributos e das reações dos utentes devem, por norma, fazer parte integrante do modo 
de funcionamento de todas as administrações;

9. Salienta que a prestação de serviços públicos digitais implica a utilização de dados 
pessoais e, por conseguinte, insta a Comissão e os Estados‑Membros a prestarem 
especial atenção à proteção dos dados pessoais dos cidadãos, nomeadamente dados 
sensíveis, como os dados médicos ou os registos eleitorais, e a assegurarem que a 
prestação de serviços públicos digitais cumpra plenamente o Regulamento Geral sobre a 
Proteção de Dados; salienta que são necessários os mais elevados níveis de proteção de 
dados para fomentar a confiança nas instituições e nos serviços públicos digitais e para 
promover a utilização desses serviços;

10. Sublinha que os governos devem assegurar a aplicação das mais elevadas normas de 
cibersegurança no tratamento de dados pessoais, a fim de proteger as pessoas contra a 
utilização abusiva ou a fuga desses dados, especialmente tendo em conta a situação 
política internacional cada vez mais instável e os ataques específicos a sítios web da 
administração pública; considera que tal deve incluir a compartimentação e encriptação 
de dados sensíveis, designadamente dos dados biométricos;

11. Insta a Comissão a promover o intercâmbio de tecnologias, experiências, ensinamentos 
e boas práticas relevantes para a administração pública em linha, que tenham sido 
obtidas durante a pandemia de COVID-19, em particular no que diz respeito à 
acessibilidade e à proteção de dados, e a recolher todas essas informações, a fim de criar 
instituições resilientes preparadas para futuras crises;

12. Salienta que, sempre que for adequado, convém manter as soluções digitais, os 
processos administrativos simplificados e as medidas adotadas que se revelaram 
eficientes durante a crise da COVID-19, em particular a possibilidade de realizar os 
procedimentos administrativos por meios digitais;

13. Salienta que a conectividade e uma cobertura estável da Internet de banda larga, 
especialmente nas ilhas e nas zonas rurais, são de importância fundamental para o 
desenvolvimento da administração pública em linha; insta, por conseguinte, a Comissão 
a assegurar as infraestruturas necessárias para o acesso à Internet de banda larga, 
incluindo via fibra ótica até casa, em cooperação com os Estados‑Membros; recorda que 
todos os Estados-Membros são obrigados, nos termos da secção relativa às obrigações 
de serviço universal (OSU) do Código Europeu das Comunicações Eletrónicas, a 
garantir o acesso à Internet de banda larga a todos os agregados familiares; incentiva os 
Estados-Membros a optarem por cumprir as OSU através de fornecedores de acesso à 
Internet não só fixo como também móvel; insta os Estados-Membros a envidarem mais 
esforços para a proteção das suas infraestruturas, incluindo os cabos submarinos;

14. Salienta que, sem melhorias nas competências digitais e na literacia digital, 
especialmente de idosos, pessoas com deficiência e comunidades economicamente 
desfavorecidas, não é possível criar o mercado único digital europeu; convida, por 
conseguinte, a Comissão a aplicar com firmeza o Plano de Ação para a Educação 
Digital, publicando também as boas práticas de Estados-Membros e de outros países e 
criando um quadro de comparação, acompanhamento e avaliação dos resultados das 
políticas de educação digital na UE; sublinha a importância de adequar os sistemas 
educativos e a aprendizagem não formal no local de trabalho às necessidades do 
mercado e da sociedade;



15. Recorda que o acompanhamento da digitalização dos serviços públicos, incluindo da 
administração pública em linha, deve também centrar-se nas suas repercussões sobre os 
utentes e nas mudanças que, a longo prazo, acarreta na sociedade e que a digitalização 
não deve ser um objetivo em si mesmo, mas sim o instrumento para obter melhores 
resultados para os utentes; salienta que a digitalização deve reduzir a burocracia e 
proporcionar serviços da administração pública mais rápidos, menos onerosos e mais 
eficientes;

16. Congratula-se com as ambiciosas metas digitais estabelecidas no programa estratégico 
para 2030 intitulado «A via europeia para a Década Digital», tendo em conta as 
condições-quadro divergentes a nível nacional nos diferentes Estados-Membros; 
considera que, para alcançar essas metas, será necessária uma estreita cooperação entre 
os Estados‑Membros, e com as partes interessadas; sublinha a importância do relatório 
anual sobre o estado da Década Digital, tendo especialmente em conta as informações 
sobre as políticas, os programas e as iniciativas nacionais pertinentes e o seu impacto 
nos utentes;

17. Considera que a saúde em linha tem potencial inexplorado e, por conseguinte, 
congratula-se com a intenção da Comissão de criar um espaço europeu de dados de 
saúde; salienta, além disso, que os registos médicos eletrónicos podem ser 
extremamente úteis para estimular a investigação transfronteiras, prestar cuidados de 
saúde transfronteiriços e cumprir a promessa aos cidadãos europeus de que devem 
poder aceder aos seus dados de saúde além-fronteiras, bem como proceder ao seu 
intercâmbio; salienta a necessidade de assegurar o mais elevado nível de proteção de 
dados neste domínio; entende que os serviços de saúde em linha devem estar sujeitos a 
elevados padrões de segurança e que, para esse efeito, requerem supervisão humana; 
insta a Comissão e os Estados-Membros a medirem corretamente os resultados, a fim de 
proporcionar benefícios às pessoas e de criar uma base de comparação e identificação 
de boas práticas;

18. Salienta que o objetivo da justiça eletrónica é melhorar e simplificar o acesso à 
informação no domínio da justiça, bem como apoiar a digitalização dos processos 
judiciais e extrajudiciais transfronteiras; observa, no entanto, que, durante a pandemia 
de COVID-19, os consumidores e os empresários tiveram um acesso limitado aos 
tribunais; considera, por conseguinte, que a estratégia e o plano de ação para a justiça 
eletrónica europeia para 2019-2023 devem ser atualizados por meio de planos para uma 
maior digitalização e adaptação a eventuais crises futuras, a fim de garantir um acesso 
transparente, resiliente e sem entraves aos sistemas judiciais, por exemplo, através do 
sistema de administração pública em linha;

19. Salienta que o recurso a soluções digitais nos procedimentos de ação judicial pode 
reduzir significativamente os custos e acelerar o processo; insta a Comissão a avaliar de 
que forma as soluções digitais podem reduzir os custos dos procedimentos de ação 
judicial para os consumidores;

20. Considera que é necessário associar a participação em procedimentos de consulta 
pública ao sistema de administração pública em linha; insta a Comissão e os Estados-
Membros a garantirem o acesso a procedimentos de consulta pública através dos 
serviços públicos digitais;



21. Observa que as pessoas se habituaram aos serviços e às compras em linha, que, com 
apenas alguns cliques, lhes permitem satisfazer as suas necessidades; sublinha que o 
facto de quase todas as atividades terem passado a estar disponíveis em linha durante a 
pandemia de COVID-19 moldou as expectativas das pessoas em relação aos serviços 
públicos, aos quais esperam agora poder aceder em linha; considera que o contacto dos 
cidadãos com a administração pública e os seus serviços deve corresponder às 
expectativas e que os serviços devem procurar ser convenientes e eficientes;

22. Insta a Comissão a apresentar recomendações para que as pessoas possam acompanhar 
os processos administrativos que lhes dizem respeito e a envolver as partes interessadas 
na conceção e prestação dos serviços de administração pública em linha;

23. Observa que um número muito elevado de pessoas na Europa utiliza dispositivos 
móveis e que muitas não possuem um computador de secretária fixo ou um portátil com 
as dimensões padrão; salienta que os sítios web e os serviços da administração pública 
devem ser totalmente compatíveis com os navegadores móveis e com a dimensão 
reduzida do ecrã da maioria dos dispositivos; regista igualmente que cada vez menos 
pessoas dispõem de impressoras e solicita aos governos que garantam a possibilidade de 
os formulários serem preenchidos, assinados e enviados sem que seja necessário 
imprimi-los;

24. Observa que, devido à inexistência de cópias físicas de documentos da administração 
pública, as administrações públicas têm de assegurar o armazenamento seguro em 
nuvem dos documentos oficiais e garantir que todos os documentos sejam conservados 
enquanto existir uma base jurídica para tal e não sejam eliminados, a menos que seja o 
próprio cidadão a fazê-lo; salienta a necessidade de uma forma legal de as famílias 
acederem aos documentos oficiais dos familiares falecidos, incluindo registos de 
propriedade, documentos fiscais e outros documentos essenciais;

O papel da administração pública em linha no estímulo às empresas, em especial as PME

25. Sublinha a importância de eliminar os obstáculos que ainda subsistem no mercado único 
e salienta que a melhoria do acesso ao financiamento incentivará a entrada no mercado e 
o crescimento de empresas inovadoras e fomentará a concorrência; considera que a 
administração pública em linha pode contribuir para acelerar esta transição; realça 
também a importância do acesso transfronteiras em linha à informação, aos 
procedimentos administrativos e aos serviços de assistência para as empresas e os 
consumidores da UE; destaca, a este respeito, a necessidade de assegurar a 
interoperabilidade, a fim de evitar a fragmentação e de permitir uma prestação sem 
descontinuidades dos serviços digitais em todo o mercado interno da UE;

26. Salienta que os registos prediais não estão totalmente digitalizados nos Estados-
Membros e que, muitas vezes, os dados dos registos prediais não são consentâneos com 
a situação real dos bens imóveis, o que dá origem a atos jurídicos problemáticos; insta à 
digitalização completa, o mais rapidamente possível, dos registos prediais;

27. Salienta o papel da administração pública em linha na emissão de licenças de 
construção; considera que devem ser realizados progressos significativos na 
simplificação dos pedidos de licença de construção e na redução dos prazos para a 
emissão das licenças em cada fase do processo, desde a licença de construção até à 
inspeção final;



28. Insta a Comissão a incentivar a interligação entre os registos de empresas de todos os 
Estados‑Membros, a fim de promover a transparência e a disponibilidade de 
informações atualizadas e de relatórios financeiros sobre as empresas e os beneficiários 
efetivos;

29. Recorda que os investimentos sem precedentes na digitalização, incluindo na 
administração pública em linha, atraem comportamentos ilegais; insta a Comissão e os 
Estados-Membros a permitirem um acesso transparente e gratuito aos dados públicos, 
contratos, documentos e bases de dados, incluindo o livre acesso aos registos de 
empresas e às demonstrações financeiras das empresas e às informações sobre os 
beneficiários efetivos, contribuindo assim para a luta contra a corrupção, inclusive a 
utilização abusiva dos recursos da UE;

30. Salienta o importante papel que a GovTech desempenha no desenvolvimento de 
inovações no domínio da administração pública em linha; realça os seus principais 
aspetos, nomeadamente os serviços públicos centrados no cidadão que são 
universalmente acessíveis, uma abordagem integrada da administração pública para a 
sua transformação digital e sistemas de administração simples, eficientes e 
transparentes; incentiva os Estados-Membros a criarem programas de GovTech para 
promover a transparência, a inovação e os benefícios para os utentes; congratula-se com 
a iniciativa de desenvolver o mercado europeu de GovTech no âmbito do Programa 
Europa Digital, com uma forte ênfase nas PME e nas empresas em fase de arranque;

31. Apoia uma maior automatização dos serviços internos da administração pública e dos 
serviços entre administrações públicas, reguladores e empresas privadas; salienta a 
necessidade de as administrações públicas criarem interfaces de programação de 
aplicações que permitam a apresentação direta de dados através de meios automatizados 
ou outros;

32. Apoia igualmente a criação de espaços de experimentação a nível da administração 
pública para testar novas formas de interação com os utentes e desenvolver inovações 
no domínio da administração pública em linha;

33. Incentiva as administrações públicas a basearem-se mais em dados e a utilizarem os 
dados disponíveis para melhor prever as exigências e necessidades dos utentes e a elas 
se adaptar, respeitando, simultaneamente, o disposto no Regulamento Geral sobre a 
Proteção de Dados;

34. Recorda que, em conformidade com o programa para 2030 intitulado «Guião para a 
Década Digital», os Estados-Membros têm de atingir a meta de 100 % de prestação em 
linha de serviços públicos essenciais para os cidadãos e as empresas europeias, o que 
reduzirá consideravelmente os encargos administrativos para as empresas e aumentará a 
qualidade e a eficiência dos serviços públicos;

Contratação pública eletrónica e alfândegas eletrónicas

35. Considera que o pleno acesso aos dados relativos aos contratos públicos poderia 
melhorar significativamente a probidade pública, promover a inovação e apoiar os 
objetivos do mercado único, bem como melhorar a transparência e a responsabilização 
na despesa pública; insta a Comissão, a este respeito, a ponderar a inclusão dos 
contratos públicos na lista de «conjuntos de dados de elevado valor» ao abrigo da 



Diretiva Dados Abertos relativa aos dados abertos, respeitando simultaneamente as 
obrigações legais, incluindo os requisitos em matéria de proteção de dados e a 
confidencialidade dos segredos comerciais; insta a Comissão a avaliar a eficácia das 
regras aplicáveis aos contratos públicos em termos da eficiência dos prazos, e a publicar 
boas práticas a este respeito;

36. Salienta que um dos objetivos da contratação pública eletrónica deve ser simplificar as 
tarefas das autoridades adjudicantes na condução dos procedimentos de adjudicação e 
facilitar a participação das empresas, aumentando simultaneamente a eficiência e a 
prestação de contas na adjudicação de contratos públicos; considera que, para este 
efeito, a interoperabilidade dos sistemas de contratação pública e dos sistemas de dados 
abertos pode ser útil;

37. Salienta a necessidade de melhorar a avaliação dos resultados, dos progressos e dos 
impactos das políticas de livre acesso aos dados; observa que, do ponto de vista da 
administração pública, continua a ser fundamental apoiar o investimento destinado a 
abrir a contagem dos dados da administração pública com base numa sólida justificação 
económica, a fim de formular propostas de valor claras, apresentar os potenciais 
benefícios de facilitar a utilização de dados abertos e demonstrar, com recurso a 
instrumentos de avaliação ex post, a forma como tais benefícios podem ser 
concretizados;

38. Congratula-se com a iniciativa da Comissão de criar um espaço europeu de dados para a 
contratação pública como pedra angular da futura estratégia de dados para a contratação 
pública; considera que uma melhor publicação dos dados relativos aos contratos 
públicos acima e abaixo dos limiares da UE, bem como uma melhor qualidade e uma 
maior harmonização das fontes e dos formatos de dados serão particularmente úteis à 
Comissão nesta tarefa;

39. Toma nota dos 12 indicadores relativos aos contratos públicos no âmbito do Painel de 
Avaliação do Mercado Único; insta a Comissão a identificar regularmente as boas 
práticas, a fim de melhorar a pontuação global dos Estados-Membros, nomeadamente 
na contratação pública eletrónica e nas inovações digitais; salienta a que, para avaliar 
adequadamente os progressos alcançados, é também necessário medir os resultados da 
digitalização à escala mundial; convida a Comissão a aferir regularmente a estratégia de 
administração pública em linha de acordo com os índices internacionais e a identificar 
os pontos fortes e fracos da União;

40. Insta a Comissão a apoiar os Estados-Membros na aplicação abrangente dos formulários 
eletrónicos de Diário Eletrónico de Concursos (TED, do inglês Tenders Electronic 
Daily), nomeadamente incentivando os Estados-Membros a utilizarem os formulários 
eletrónicos para publicar dados sobre todo o ciclo de contratação pública, incluindo 
dados abaixo dos limiares da UE e para além do âmbito de cobertura obrigatório;

41. Salienta que, para além do estabelecimento das infraestruturas, ferramentas e normas 
técnicas adequadas, a transição para um sistema completo de contratação pública 
eletrónica exige investimento em ações de formação e na capacitação dos adquirentes 
públicos;

42. Reconhece a importância da contratação pública de soluções inovadoras e incentiva os 
Estados-Membros a integrá-la no regime geral da contratação pública eletrónica; insta 



os Estados‑Membros a melhorarem a interoperabilidade dos sistemas de contratação 
pública, a aplicarem tecnologias avançadas quando necessário e a assegurarem o 
cumprimento da futura legislação;

43. Observa que a prática abusiva de interpor recurso com o único objetivo de prolongar o 
procedimento de contratação pública eletrónica causa insegurança jurídica e dificulta os 
investimentos no mercado único; insta a Comissão e os Estados-Membros a avaliarem 
em que medida este instrumento jurídico é utilizado de forma abusiva e a ponderarem 
formas de o corrigir, sem deixar de garantir plenamente o direito de recurso;

44. Regista o potencial da fonte aberta para garantir a soberania digital da Europa e prevenir 
a vinculação a um fornecedor, permitindo a partilha e a reutilização de soluções 
informáticas; insta a Comissão e os Estados-Membros a monitorizarem e divulgarem, 
entre as administrações públicas, dados sobre a utilização de tecnologias de fonte 
aberta;

45. Considera que os procedimentos aduaneiros eletrónicos desempenham um papel crucial 
na digitalização dos serviços públicos e que, por conseguinte, são benéficos para as 
empresas que operam no mercado único, bem como para os consumidores; considera 
que os procedimentos aduaneiros eletrónicos podem contribuir para o bom 
funcionamento do mercado único digital e para um intercâmbio de dados mais eficaz 
entre as autoridades dos Estados-Membros;

46. Congratula-se com o relatório de avaliação intercalar da Comissão sobre a aplicação do 
Regulamento (UE) n.º 952/20131 que estabelece o Código Aduaneiro da União (CAU); 
insta os Estados-Membros a eliminarem os riscos para a implantação ordenada e 
atempada de sistemas eletrónicos relacionados com a entrada e importação de 
mercadorias e dos sistemas transeuropeus de trânsito e exportação, bem como a 
implantarem e a integrarem plenamente os sistemas eletrónicos estabelecidos no CAU 
até 2025;

Rumo a uma nova estratégia de administração pública em linha

47. Congratula-se com a iniciativa da Comissão de criar espaços europeus de dados em 
vários setores, nomeadamente na saúde, na justiça e no domínio da contratação pública; 
considera fundamental que estes espaços de dados sejam interoperáveis para que os 
consumidores e os empresários, em especial as PME, possam alcançar todo o seu 
potencial; salienta que a interoperabilidade dos espaços de dados deve ser o ponto de 
partida para todas as futuras estratégias de digitalização; congratula-se, a este respeito, 
com a proposta legislativa da Comissão, que deve assegurar a interoperabilidade dos 
espaços de dados no mercado único europeu;

48. Sublinha que a administração pública digital deve ser inclusiva, e, por defeito, fácil e 
plenamente acessível para as pessoas com diferentes necessidades, como os idosos, as 
pessoas com deficiência, comunidades economicamente desfavorecidas e outros; 
salienta que as aplicações de administração pública em linha devem estar preparadas 
para o futuro, ser de fácil compreensão e ter interfaces simples e funcionais; insta os 

1 Regulamento (UE) n.º 952/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de outubro 
de 2013, que estabelece o Código Aduaneiro da União (reformulação) (JO L 269 de 
10.10.2013, p. 1).



Estados-Membros a envidarem todos os esforços para garantir que ninguém seja 
deixado para trás; recorda aos Estados-Membros as obrigações que lhes incumbem por 
força da Lei sobre a Acessibilidade da Web, encorajando-os a ir além dos requisitos 
mínimos;

49. Salienta a importância do princípio «digital por defeito», o que significa que as 
administrações públicas devem prestar serviços em formato digital como opção 
preferida; salienta, ao mesmo tempo, a necessidade de apoiar os utentes que não 
conseguem ou não querem efetuar em linha todos os procedimentos da administração 
pública; solicita a todos as administrações públicas que assegurem a disponibilidade de 
serviços para ajudar os utentes a realizar as tarefas administrativas, não obstante a 
existência de eventuais limitações; sublinha que a administração pública em linha não 
deve conduzir à exclusão de utentes;

50. Sublinha que o desenvolvimento e a utilização da inteligência artificial (IA) na 
administração pública em linha pode acarretar tanto riscos como vantagens; salienta que 
os seres humanos têm de continuar a desempenhar um papel central na tomada de 
decisões e que devem poder revogar ou reverter as decisões automatizadas; regista a 
frustração dos cidadãos quando confrontados com erros impossíveis de resolver nos 
formulários de introdução de dados em sítios web da administração pública, o que, 
consequentemente, impede o envio dos formulários em linha;

51. Solicita aos Estados-Membros que assegurem que os seus regimes jurídicos fomentem e 
permitam a utilização de soluções digitais sempre que possível, incluindo a utilização de 
assinaturas digitais e a apresentação de cópias digitais de documentos em vez de 
documentos físicos originais;

52. Salienta a importância de desenvolver serviços públicos digitais respeitadores do 
ambiente, sustentáveis desde a conceção e interoperáveis; considera que os serviços de 
administração pública em linha podem trazer benefícios ambientais se assentarem em 
software, processos e infraestruturas digitais sustentáveis e eficientes do ponto de vista 
energético;

53. Regista as conclusões do Relatório Especial do Tribunal de Contas Europeu sobre a 
administração pública em linha, especialmente o facto de o Tribunal ter concluído que a 
Comissão não tinha avaliado o conhecimento das empresas sobre os serviços de 
administração pública em linha disponíveis e não tinha analisado as necessidades neste 
domínio, embora este constitua um passo fundamental para a aceitação dos serviços de 
administração pública em linha; insta a Comissão a aplicar sem demora as 
recomendações do Tribunal;

54. Reconhece que é necessária uma análise sobre a execução do Plano de Ação Europeu 
(2016-2020) para a Administração Pública em Linha, a fim de compreender melhor a 
sua eficiência e os seus resultados; insta a Comissão a informar o Parlamento sobre a 
execução do plano;

55. Incentiva os Estados-Membros a darem seguimento às medidas estratégicas e aos 
objetivos quinquenais da Declaração de Taline de 2017; impele ainda os Estados-
Membros a acelerarem os esforços no sentido de alcançarem os objetivos que ainda não 
tenham cumprido, a fim de reforçar a ação conjunta e a evolução digital;



56. Salienta a importância de assegurar a continuidade das políticas europeias em matéria 
de administração pública em linha; insta a Comissão a propor um novo plano de ação a 
longo prazo para a administração pública em linha, baseado em dados concretos, com 
uma análise de custo-benefício quantificada, indicadores e metas que produzam 
resultados para as pessoas, assegurando que a administração pública moderna esteja 
preparada para a era digital;

57. Recorda que a despesa pública com a digitalização dos serviços públicos deve ser eficaz 
e garantir a maior utilidade possível para os utentes; frisa que, neste contexto, é 
necessário acompanhar e reforçar a aplicação dos princípios da boa governação 
financeira, bem como planear, publicar e controlar as despesas nacionais e europeias 
com a digitalização;

58. Salienta que o maior número de interações entre os utentes e as administrações públicas 
se verifica a nível local e regional; considera que se deve dar especial atenção e apoio à 
administração local, que muitas vezes não dispõe do financiamento para adotar 
plenamente as soluções da administração pública em linha; realça que tal deve ser um 
elemento fundamental de qualquer futuro plano de ação para a administração pública 
em linha;

59. Reconhece que a nova estratégia para a administração pública em linha deve ter por 
objetivo integrar o princípio da declaração única (PDU), que simplificará o contacto 
com as autoridades públicas, ao permitir que as entidades públicas partilhem dados 
entre si, de modo que as informações só tenham de ser introduzidas uma vez; frisa que o 
PDU reduzirá os encargos administrativos tanto para as pessoas como para as empresas, 
uma vez que as informações já fornecidas podem ser reutilizadas e as autoridades 
públicas poderão comunicar entre si, facilitando assim a eficiência dos procedimentos 
em geral, mas também a nível transfronteiras;

60. Regista o problema da falta de peritos em tecnologias da informação e comunicação 
(TIC) nas administrações públicas e da concorrência entre o setor público e privado para 
atrair trabalhadores qualificados; solicita à Comissão que tenha em conta este aspeto e 
ajude a procurar possíveis formas de incentivar os profissionais das TIC a trabalhar para 
o setor público;

61. Saúda o trabalho da Comissão com a plataforma «Joinup» e o Quadro Europeu de 
Interoperabilidade (QEI); considera que a partilha de ferramentas, boas práticas e 
projetos conjuntos de software entre diferentes administrações pode reduzir os custos e 
aumentar a rapidez da digitalização; sublinha que a versão 3 do QEI de 2017 deve ser 
revista e que uma nova versão 4 do QEI deve ser proposta em breve; congratula-se com 
o trabalho realizado sobre um Quadro Europeu de Interoperabilidade para Cidades e 
Comunidades Inteligentes (EIF4SCC);

°

° °

62. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho e à 
Comissão.


